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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022–058 SESAU/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 

SESAU/PMA 

Data de Abertura: 25/01/2023 às 

10:00 no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE FORMULAS 

ESPECIAIS INFANTIL PARA ATENDER AS CRIANÇAS PORTADORAS DE ALERGIA, DA 

REDE DE ANANINDEUA, PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE E GARANTIR O 

DESENVOLVIMENTO DE SUAS AÇÕES, de acordo com as descrições, especificações e 

quantitativos contidos no termo de referência 

MODO DE DISPUTA 

ABERTO E FECHADO 

Registro de Preços? Vistoria 
Instrumento 

Jurídico 

Forma de 

Adjudicação 

Não Não 
Contrato 

Administrativo 
Por Item 

 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? 
Reserv. Cota 

ME/EPP? 
Exige Amostra/Dem.? 

Não Não Não 

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS IMPUGNAÇÕES 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura, para 

o endereço www.portaldecompraspublicas.com.br 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura, para o endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA 

 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESAU, Órgão da Administração Direta, através de 

pregoeiro designado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA pelo Decreto 

Municipal nº 828 de 02 de setembro de 2022, torna-se público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho 

de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 25/01/2023 

HORÁRIO: 10:00 (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE FORMULAS ESPECIAIS INFANTIL PARA ATENDER AS CRIANÇAS 

PORTADORAS DE ALERGIA, DA REDE DE ANANINDEUA, PARA ATENDER A REDE 

MUNICIPAL DE SAÚDE E GARANTIR O DESENVOLVIMENTO DE SUAS AÇÕES, de acordo 

com as descrições, especificações e quantitativos contidos no termo de referência. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, e 

definida pela Secretaria Municipal de Saúde, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

itens forem de seu interesse. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritos no PORTAL 

COMPRAS PÚBLICA e as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, 

prevalecerão as últimas. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão estar 

credenciados junto ao Portal Compras Públicas, provedor do sistema eletrônico. 

2.2 Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/, conforme instruções nele contidas. 

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

2.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras 

Públicas. 

3.1.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

3.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.2.6 Entidades empresarias que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
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3.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49;  

3.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.3.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição dos materiais 

ofertados e os preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha disponibilizados pelo Portal Compras Públicas. 

 
4.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

SICAF, assegurado aos demais licitantes direito de acesso aos dados constantes do sistema. 

 
4.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
4.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
4.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.058/2022 SESAU/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA                                                                  5 

4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.2 Valor unitário e total do item; 

5.1.3 Quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência 

para cada item; 

5.1.4 Marca; 

5.1.5 Fabricante;  

5.1.6 Descrição detalhada dos produtos, contendo as mesmas informações à 

especificadas no Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, prazo de 

validade ou de garantia e número do registro na ANVISA.  

 

5.2 Todas as especificações dos objetos contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do item. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

5.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

5.6.2 Deverá mencionar explicitamente em sua proposta de preços, a ESPECIFICAÇÃO 

DETALHADA DO PRODUTO ofertado; 
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5.6.3 Qualquer opção oferecida, que não atenda as especificações contidas no anexo do 

TR, não será levada em consideração durante o julgamento. 

5.6.4 Não será aceita imposição de valor mínimo para faturamento do pedido e de 

faturamento mínimo na proposta. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

 
6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 A classificação da proposta nesta fase não obsta que, posteriormente, em 

julgamento definitivo, seja decidido em sentido contrário, caso a proposta revele-

se inaceitável. 

6.2.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema; 
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6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

R$ 0,50 (cinquenta centavos). 

6.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.10 O modo de disputa adotado será ABERTO E FECHADO. 

6.11 No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá 

duração de quinze minutos. Encerrado o prazo previsto o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, abrindo direito de lance para os 10% mais próximo do menor preço do vencedor, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada.  

6.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

6.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

6.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

6.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  
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6.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 
6.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.21 Quanto a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

 

6.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

6.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

6.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 

6.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 
6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

 
6.27.1 No país; 
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6.27.2 Por empresas brasileiras;  

6.27.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.27.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

6.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

 

6.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

 
6.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

6.30 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

6.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao obejto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

7.2 Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou 

manifestamente inexequível. 

7.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 
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7.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

7.3.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

7.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.4.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.4.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do produto ofertado, tais como marca, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

7.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 
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7.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

8 DA HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados, exclusivamente via sistema 

eletrônico, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, nos termos do 

disposto no art. 26 do Decreto Federal n° 10.024/2019, e de forma legível, no sentido de que 

ofereçam condições de análise por parte do Pregoeiro. 

8.1.1 Como condição ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar as condições de 

participação, mediante o encaminhamento das certidões atualizadas até a data da sessão 

pública, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

8.1.2 O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta (se necessário) aos seguintes cadastros: 

8.1.2.1 SICAF; 

8.1.2.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

8.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.1.3.3 O Licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

8.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

8.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

8.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

8.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

8.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

8.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.7 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.8 Habilitação Jurídica: 

 

8.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.058/2022 SESAU/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA                                                                  13 

8.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.8.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

8.9 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

8.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

8.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.9.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.9.6 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 

da Fazenda Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

8.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.10 Qualificação Econômico Financeira. 

8.10.1 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

 

8.10.2 Balanço patrimonial do último exercício social assinado por contador e 

representante legal da empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e 

do Termo de Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta Comercial, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 

8.10.2.1 No caso de fornecimento de material para pronta entrega, não será exigido 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015); 

 

8.10.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

 

8.10.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

 

8.10.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 

da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
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8.10.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.10.4 O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado da Certidão de Habilitação 

Profissional, e a situação financeira relativa a débitos de qualquer natureza, por meio da 

Certidão Negativa de Débitos (CND) emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade 

(CRC) do Contador/Técnico de Contabilidade, conforme estabelecido pela Resolução 

do Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº 1.637 de 07 de outubro de 2021 

8.10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

8.11 Qualificação Técnica 

8.11.1 Como qualificação técnica a licitante deverá apresentar os seguintes 

documentos comprobatórios: 

 

8.11.1.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove(m) aptidão da proponente para 

desempenho de atividades em características e quantidades semelhantes às 

descritas no termo de Referência; 

8.11.1.1.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) se apresentar em nome da Licitante, 

com indicação de seu CNPJ, e fazer constar, impreterivelmente, a 

identificação do contratante, as especificações dos produtos fornecidos, as 

quantidades efetivamente entregues de cada produto e os prazos para 

fornecimento, consignando que foram plenamente cumpridos; 

8.11.1.1.2 Não serão aceitos atestados emitidos pela proponente em seu 

próprio nome, nem algum outro que não tenha originado de contratação; 
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8.11.1.1.3 Só serão admitidos Atestados de Capacidade Técnica que 

comprovem fornecimentos já executados, a fim de que seja demonstrada a 

experiência da Licitante. 

 

8.11.1.2 Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura da sede do licitante, 

com vigência atualizada. 

 

8.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e  

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

8.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação.  

8.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 

a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, aos quais, caso 

também exista restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização.  

8.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 
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8.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo 

de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

 

9.1.2 A proposta deverá conter: Razão social e CNPJ da empresa, endereço 

completo, telefone (atualizado), endereço eletrônico (e-mail - atualizado) para contato, 

bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na 

empresa, dados bancários como: Banco, agência, número da conta corrente do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações dos objetos contidas na proposta, tais como marca, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

9.6 As propostas que contenham a descrição dos objetos, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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10 DOS RECURSOS 

10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente; 

 
10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

 
10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 27, IV, da Lei nº 8.666/93 e art.43, §1º, da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 
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11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

  

13 DO TERMO DE CONTRATO 

13.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato. 

13.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar 

da data de seu recebimento. 

13.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

13.4 O prazo de vigência da contratação será até o final do exercício do ano de 2023, contados 

da data de assinatura do termo e publicação do extrato, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

13.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
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13.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem ônus, antes da contratação; 

13.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

13.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

13.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

14 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

14.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

 

14.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

14.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
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14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

15 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 Os critérios de recebimento e aceitação dos objetos e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência e Minuta do Contrato anexos deste Edital. 

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência e Minuta do Contrato anexos deste Edital. 

17 DO PAGAMENTO 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta do 

Contrato anexos deste Edital. 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.666, de 1993 

e Decreto 10.024, de 2019, a Contratada que: 

18.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

18.2.1. Ensejar o retardamento da entrega dos objetos; 

18.2.2. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.2.4. Cometer fraude fiscal; 

18.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.3.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

18.3.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

18.3.3. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

18.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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18.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

18.3.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

18.3.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 

subitem 18.1 do Edital. 

18.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

18.4. As sanções previstas nos subitens 18.3.1, 18.3.5, 18.2.6 e 18.3.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

 

18.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

18.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

18.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

18.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

18.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública municipal, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 

ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

18.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br;  

19.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

 

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

http://www.comprasgovernamentais.com.br/
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19.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os   participantes e a administração. 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 
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20.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

20.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo prevalecerá as deste Edital. 

20.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.tcm.pa.gov.br. 

20.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

20.12.1 ANEXO I – Termo de Referência 

20.12.2 ANEXO II – Orçamento Estimado 

20.12.3  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

21.    DO FORO 

21.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 

Ananindeua-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos 

previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

Ananindeua/PA, 12 de janeiro de 2023. 

 

 

_____________________________________ 

WELLISON DUARTE MONTEIRO 

Pregoeiro/PMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS 

ENTERAIS E SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS 

      

 

1. INTRODUÇÃO 

        A Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua, através da Diretoria Técnica, 

solicita a competente autorização à abertura de processo licitatório, para aquisição de 

formulas especiais infantil para atender as crianças portadoras de Alergia da Rede de 

Ananindeua. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Justifica-se a referida aquisição para suprir o atendimento das crianças 

portadoras de Alergia a proteína do Leite de Vaca (APLV) encaminhada pela Rede de 

Saúde do município de Ananindeua e também aos portadores de qualquer condição ou 

patologia que comprometa o estado nutricional do paciente. 

 As fórmulas infantis são essenciais para o tratamento dietoterápico das crianças 

portadoras da alergia alimentar, intendendo que os 2 (dois) primeiros anos de vida são 

fundamentais ao crescimento e desenvolvimento da criança, dessa maneira faz-se 

necessário, neste caso, o uso de fórmulas especiais em substituição ao leite de vaca e 

ou/materno, respeitando o princípio fundamental da integralidade do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

A nutrição enteral assim como os suplementos são indispensáveis para 

indivíduos que não conseguem suprir as necessidades nutricionais devido a alguma 

condição ou patologia, garantindo assim que o consumo necessário de calorias ocorra 

e que os nutrientes sejam absorvidos pelo organismo. 

3. SERÃO EXIGIDOS OS SEGUINTES DOCUMENTOS RELATIVOS A 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
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público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou 

desempenha atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o 

objeto da licitação. 

3.1.1- O atestado de capacidade técnica tem por objetivo avaliar a experiência 

do licitante na execução pertinente e compatível com o objeto da licitação, tanto em 

características quanto em quantidade. O quantitativo solicitado de 50% sobre o total de 

cada item demonstra razoabilidade e preserva critério mínimos de avaliação, para que 

seja efetuada a contratação de uma empresa que tenha reais condições de executar o 

objeto de referência. 

4. OBJETO DA LICITAÇÃO 

 O objeto da licitação é a seleção da proposta mais vantajosa na aquisição de 

Fórmulas Infantil Especiais para atendimento a pacientes advindo da Rede de Serviços 

de Saúde do município de Ananindeua, que necessitam fazer uso desses alimentos. 

      5.   METODOLOGIA 

 A presente contratação será realizada por meio de processo licitatório, 

observando os dispositivos legais, notadamente a lei n° 8.666/93 (institui normas para 

licitações e contratos da Administração Púbica) e suas alterações. 

6. MODELO DE DESCRIÇÃO DE OBJETO  

 Os objetos desta contratação deverão obedecer rigorosamente às 

especificações técnicas constante no Anexo do presente Termo de Referência e 

conforme as resoluções editadas por agências reguladoras brasileiras da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Os produtos a serem fornecidos deverão ser sempre de boa qualidade, 

segundo os padrões definidos pelos órgãos de controle de qualidade e padronização, 

no que couber, considerando-se também as disposições da Lei n°8.078/90 (Código de 

defesa do consumidor). 
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7.2- Os produtos deverão obedecer às prescrições e exigências contidas nas 

especificações deste termo. 

7.3 - Os produtos ofertados na proposta de preços deverão ter especificações 

claras, completas e detalhadas, considerando dentre outras informações, público-alvo, 

tamanho, fabricante e origem. 

7.4 - Será verificada a equivalência dos produtos entregues, com as 

especificações contidas no edital de licitação, sendo confrontadas também, com a 

proposta de menor preço apresentada pela empresa vencedora. Não será aceito 

material divergente das especificações contidas no referido edital. 

7.5 - Na eventualidade de se verificar danos nas embalagens, falhas ou 

imperfeições que impeçam o recebimento ou a utilização dos produtos por seus 

usuários, a CONTRATANTE sustará os processos relativos a pagamentos em nome da 

contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que deve ocorrer no prazo 

estabelecido de 15 (quinze) dias. 

7.6 - A empresa contratada será responsável pelo transporte e entrega dos 

produtos, desde a sua origem ou local da embalagem até o endereço definido neste 

termo, sem quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional 

referente a frete. 

    8.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

     8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nesse Termo de 

Referência 

     8.2. Verificar minuciosamente no prazo fixado a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações e constantes do Termo de Referência 

e da proposta para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

     8.3. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecidos, reparado ou corrigido. 

     8.4. Acompanhar e fiscalizar cumprimento das obrigações da contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designados. 
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     8.5.Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações. 

     8.6. Permitir acesso dos empregados da contratada em suas dependências 

para execução do contrato. 

      8.7. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelo representantes da contratada. 

       8.8. Solicitar a troca dos produtos que não atendam as especificações do objeto. 

       8.9. Proceder a verificação das validades dos produtos fornecidos pela 

contratada. 

       8.10. Notificar a empresa, por escrito sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias. 

       8.11. Efetuar o pagamento a contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 

       8.12. A administração não responderá por quaisquer danos causados a 

terceiros, ainda que vinculados a execução do presente contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência do ato da contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

    9.  FORMA DE PAGAMENTO 

 O pagamento será efetuado até 30 dias, contados a partir da entrega da nota 

fiscal/fatura e recibo definitivo, devidamente atestado pelo setor competente da 

Secretaria de Saúde de Ananindeua/SESAU. 

    10.   PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

 10.1 - O prazo para a entrega dos produtos é em até 10 (dez) dias a contar da 

data de assinatura do contrato administrativo e/ou recebimento da nota de empenho, 

podendo ser prorrogado conforme especificação da lei n. 8.666/93. 
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 10.2 – Os produtos adquiridos deverão ser entregues a cada 03 (três) meses, ou 

conforme solicitação do fiscal do contrato. 

 10.3 - A entrega dos produtos licitados deverá ser realizada, no almoxarifado 

da Secretaria Municipal de Saúde – SESAU situado no Conjunto Guajará II, SN 21, 

esquina com a Rua 07, coqueiro, município de Ananindeua/Pará, no horário de 

8:00 às 14:00horas, de segunda a sexta-feira em conformidade com as especificações 

e quantidades solicitadas pela SESAU, verificando a qualidade dos produtos que estão 

sendo entregues, bem como condições de segurança, sendo facultado ao recebedor o 

poder de promover a recusa de recebimento do produto, desde que devidamente 

justificada, ocasião em que informará por escrito ao departamento competente, para as 

providências cabíveis. 

8.4 - Caso o dia da entrega coincida com sábado, domingo e feriado, a mesma será 

feita obrigatoriamente no último dia útil antecedente. 

    10.   VALIDADE 

O prazo de validade dos produtos deverá estar visível na embalagem, impresso 

de forma clara e não deverá ser inferior a 12 (doze) meses contados da data de 

fabricação do produto. 

11.    FISCAL 

  Para acompanhamento da prestação de serviço contratado pela empresa 

vencedora do processo licitatório será designado um (a) servidor (a) a fim de regularizar 

a qualidade dos produtos entregues. 

Atenciosamente,  

 

MARIA TEREZA DE CASTRO CRUZ 

Coordenação de Alimentação e Nutrição 

                                        

SAMIA CRISTINE RABELO BORGES 

Diretoria Técnica  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DIRETORIA TÉCNICA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM 

 

TIPO DE 

FÓRMULA 

 

ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE 

Demanda 

Espontânea 

QUANTIDADE 

Demanda 

Judicial 

01 

Proteína 

extensamente 

hidrolisada 

SEM lactose 

Fórmula infantil para lactentes e de 

seguimento para lactentes e crianças 

de primeira infância destinadas a 

necessidades dietoterápicas 

específicas com proteína 

extensamente hidrolisada    e com 

restrição de lactose, com DHA, ARA e 

nucleotídeos. 

Apresentação: Lata de até 400g.   

(PREGOMIN PEPTI) 

1.400 latas 800 latas 

02 

Proteína 

extensamente 

hidrolisada 

SEM lactose 

Fórmula infantil para lactentes e de 

seguimento para lactentes destinada a 

necessidades dietoterápicas 

específicas com restrição de lactose e 

à base de proteína de soro de leite 

extensamente hidrolisada. Com DHA, 

ARA e nucleotídeos. 

Apresentação: Lata de até 400g.   

(ALFARE) 

100 latas - 

03 
Aminoácidos 

livres 

Fórmula infantil para lactentes e de 

seguimento para lactentes e/ou 

crianças de primeira infância 

destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas com 

restrição de lactose e à base de 

2.100 latas 300 latas 
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aminoácidos livres. Não contém 

glutén. 

Apresentação: Lata de 400g. 

(NEOCATE LCP) 

04 
Aminoácidos 

livres 

Fórmula infantil à base de aminoácidos 

livres para crianças maiores de 12 

meses que permanecem com alergias 

alimentares ou distúrbios de digestão 

e absorção de nutrientes. Isenta de 

proteína láctea, lactose, sacarose, 

galactose, frutose e glutén. Possui 1 

kcal/ml. 

 Apresentação: Lata de 400 g (  

NEOCATE ADVANCE) 

100 latas 500 latas 

05 

Proteína 

extensamente 

hidrolisada 

Fórmula hipoalergênica à base de 

proteína do soro do leite extensamente 

hidrolisada (85% de peptídeos e 15% 

de aminoácidos livres), com adição de 

prebióticos, ácidos graxos de cadeia 

longa – LcPUFAs (DHA – 

Docosahexaenoico e ARA 

Araquidônico) e nucleotídeos. Isento 

de sacarose, frutose e glúten. 

Apresentação: Lata com 400 g 

(APTAMIL PEPTI) 

200 latas 230 latas 

06 
Proteína 

isolada de soja 

Fórmula infantil de partida para 

lactentes (6 a 12 meses de idade) à 

base de proteína isolada de soja. 

Acrescida de ferro. Isenta de sacarose, 

lactose e proteínas lácteas. 

Apresentação: Lata com 400 g 

(APTAMIL SOJA 2) 

- 300 latas 

07 Dieta enteral  

Dieta oral ou enteral, nutricionalmente 

completa para uso a partir de 01 ano 

de idade, normocalórica e 

normoproteica, com presença de 

TGFB-2. Isento de lactose e glutén. 

Sem sabor.  Indicada para pacientes 

com doença de Crohn e doenças 

inflamatórias intestinais. 

100 latas 170 latas 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.058/2022 SESAU/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA                                                                  33 

Apresentação: Lata de 400 g 

(MODULEN IBD) 

08 
 

Dieta enteral 

Dieta enteral líquida nutricionalmente 

completa, normocalórica, 

normoproteica, normolípidica. Isento 

de lactose e glutén. Apresentação: 

Embalagem com 1.000 ml.  ( 

ISOSOURCE SOYA) 

100 unidades 1.900 unidades 

09 Dieta enteral 

Dieta enteral líquida, nutricionalmente 

completo para nutrição enteral (uso de 

sonda) ou oral, hipercalórica. Com 

Fibras, isenta de Lactose e Glúten. 

Indicada a pacientes com elevadas 

necessidades calóricas e protéicas, 

com restrição hídrica e intolerância a 

grandes volumes. 

Apresentação: Embalagem com 1000 

ml (ISOSOURCE 1.5) 

2.600 unidades 2.800 unidades 

10   Dieta enteral  

Dieta enteral líquida nutricionalmente 

completa, normocalórica, 

normoproteica, normolípidica, 100%, 

proteína de soja e acrescida de fibras. 

Sabor: baunilha. Apresentação: 

Embalagem com 1.000 ml  

( ISOSOURCE SOYA FIBER) 

- 360 unidades 

11 
Dieta 

cetogênica 

 Alimento para situação metabólica 

especial que contém alto teor de 

gordura, quantidade adequada de 

proteínas e teor reduzido de 

carboidratos. Portanto, é indicada para 

crianças com epilepsia refratária (ou 

epilepsia fármaco-resistente). Para 

nutrição enteral e oral. Hipercalórico, 

normoproteico e hipoglicidica. Sem 

gluten. (KETOCAL 4:1) 

360 unidades - 

12   Suplemento 
Fórmula polimérica sem sabor - 

Formula nutricionalmente para 

crianças maiores de 01 ano de idade, 

300 unidades - 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.058/2022 SESAU/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA                                                                  34 

normocalórica, normoproteica, em pó, 

com proteína de alto valor biológico e 

IDR para macro e micro nutrientes. 

Utilizada por via oral ou enteral. Isento 

de lactose e glúten, sabor baunilha. 

Apresentação:   Lata com 400g 

(FORTINI) 

13   Suplemento 

Suplemento alimentar 

nutricionalmente completo para 

crianças de 01 a 10 anos de idade. 

Hipercalórico com perfil lipídico, rico 

em vitaminas e minerais. Enriquecido 

com mix de carotenoides e com mix 

multi fiber, com 60% de fibras solúveis 

e 40% de fibras insolúveis. Isento de 

lactose e glutén. Sabor baunilha. 

Apresentação: Frasco de 200 ml. 

(FORTINI MULTI FIBER) 

- 300 unidades 

14  Suplemento 

Suplemento nutricional completo para 

adultos, normocalórica, 

normoproteica, rica em vitaminas e 

minerais. Sabor baunilha. 

Apresentação: Lata de 400 g 

(ENSURE) 

150 unidades 220 unidades 

15   Suplemento 

Suplemento alimentar para adultos. 

Normocalórico e normoproteico. Baixo 

teor de gorduras totais. Sem adição de 

açúcares. Sabor: baunilha. 

Apresentação: Lata de 400 g 

(NUTREN ACTIVE) 

100 unidades 280 unidades 

16  Suplemento 

Suplemento nutricionalmente 

completo para crianças de 01 a 10 

anos, para nutrição oral e enteral, com 

flexibilidade de diluição de 

normocalórica a hipercalórica. Sem 

glutén, sabor baunilha. Apresentação: 

Lata de 400 g (NUTREN JR) 

150 unidades 240 unidades 
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17 Suplemento 

Suplemento proteico completo. 

Hiperproteico e hipercalórico (1,5 kcal) 

para uso enteral e oral. Isento de 

glutén. Sabor baunilha. Apresentação: 

Frasco de 200 ml. (NUTRIDRINK 

PROTEIN) 

- 360 unidades 

18   Suplemento 

Suplemento alimentar em pó para 

crianças de 04 a 10 anos. Rico em 

vitaminas e minerais. Hipercalórico, 

normoproteico. Rico em vitaminas e 

minerais. Isento de glúten. Sabor 

baunilha. Apresentação: Lata de 400 g 

(PEDIASURE) 

- 100 unidades 

19  Suplemento 

Suplemento sem sabor em pó. Isento 

de sacarose e glutén. Acrescido de 

fibras. Indicado para nutrição enteral 

ou oral. Hipercalórico, hiperproteico. 

Apresentação: Lata de 370 g, sabor 

baunilha.  (NUTREN SÊNIOR) 

600 unidades - 

20 Suplemento 

Suplemento especializado para 

pessoas com diabetes pois possui 

composição específica incluindo 

carboidratos de lenta absorção, 

reduzindo os picos de glicose no 

sangue. Hipoglicêmico, hiperproteico, 

sem adição de sacarose. Contém 

lactose. Sabor baunilha. 

Apresentação:  Lata de 850g 

(GLUCERNA) 

100 unidades - 

 

 

MARIA TEREZA DE CASTRO CRUZ 

Coordenação de Alimentação e Nutrição 

 

                                         SAMIA CRISTINE RABELO BORGES 

Diretoria Técnica  
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ANEXO II – ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO APRESENTAÇÃO QUANTIDADE 

PREÇO MÉDIO 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

Fórmula infantil para lactentes e de 

seguimento para lactentes e 

crianças de primeira infância 

destinadas a necessidades 

dietoterápicas específicas com 

proteína extensamente hidrolisada    

e com restrição de lactose, com 

DHA, ARA e nucleotídeos. 

Apresentação: Lata de até 400g.   

(PREGOMIN PEPTI) 

LATA 2.200  147,50 324.500,00 

02 

Fórmula infantil para lactentes e de 

seguimento para lactentes 

destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas com 

restrição de lactose e à base de 

proteína de soro de leite 

extensamente hidrolisada. Com 

DHA, ARA e nucleotídeos. 

Apresentação: Lata de até 400g.   

(ALFARE) 

LATA 100  146,57 14.657,00 

03 

Fórmula infantil para lactentes e de 

seguimento para lactentes e/ou 

crianças de primeira infância 

destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas com 

restrição de lactose e à base de 

aminoácidos livres. Não contém 

glutén. 

Apresentação: Lata de 400g. 

(NEOCATE LCP) 

LATA 2.400  247,00 592.800,00 

04 Fórmula infantil à base de 

aminoácidos livres para crianças 
LATA 600  247,00 148.200,00 
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maiores de 12 meses que 

permanecem com alergias 

alimentares ou distúrbios de 

digestão e absorção de nutrientes. 

Isenta de proteína láctea, lactose, 

sacarose, galactose, frutose e 

glutén. Possui 1 kcal/ml. 

 Apresentação: Lata de 400 g (  

NEOCATE ADVANCE) 

05 

Fórmula hipoalergênica à base de 

proteína do soro do leite 

extensamente hidrolisada (85% de 

peptídeos e 15% de aminoácidos 

livres), com adição de prebióticos, 

ácidos graxos de cadeia longa – 

LcPUFAs (DHA – 

Docosahexaenoico e ARA 

Araquidônico) e nucleotídeos. 

Isento de sacarose, frutose e 

glúten. Apresentação: Lata com 

400 g (APTAMIL PEPTI) 

LATA 430  127,83 54.966,90 

06 

Fórmula infantil de partida para 

lactentes (6 a 12 meses de idade) à 

base de proteína isolada de soja. 

Acrescida de ferro. Isenta de 

sacarose, lactose e proteínas 

lácteas. Apresentação: Lata com 

400 g (APTAMIL SOJA 2) 

LATA 300  87,50 26.250,00 

07 

Dieta oral ou enteral, 

nutricionalmente completa para uso 

a partir de 01 ano de idade, 

normocalórica e normoproteica, 

com presença de TGFB-2. Isento 

de lactose e glutén. Sem sabor.  

Indicada para pacientes com 

doença de Crohn e doenças 

inflamatórias intestinais. 

Apresentação: Lata de 400 g 

(MODULEN IBD) 

LATA 270  352,00 95.040,00 

08 Dieta enteral líquida 

nutricionalmente completa, 
UND. 2.000  90,20 180.400,00 
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normocalórica, normoproteica, 

normolípidica. Isento de lactose e 

glutén. Apresentação: Embalagem 

com 1.000 ml.  ( ISOSOURCE 

SOYA) 

09 

Dieta enteral líquida, 

nutricionalmente completo para 

nutrição enteral (uso de sonda) ou 

oral, hipercalórica. Com Fibras, 

isenta de Lactose e Glúten. 

Indicada a pacientes com elevadas 

necessidades calóricas e protéicas, 

com restrição hídrica e intolerância 

a grandes volumes. 

Apresentação: Embalagem com 

1000 ml (ISOSOURCE 1.5) 

UND. 5.400  90,17 486.918,00 

10 

Dieta enteral líquida 

nutricionalmente completa, 

normocalórica, normoproteica, 

normolípidica, 100%, proteína de 

soja e acrescida de fibras. Sabor: 

baunilha. Apresentação: 

Embalagem com 1.000 ml  

(ISOSOURCE SOYA FIBER) 

UND. 360  86,40 31.104,00 

11 

 Alimento para situação metabólica 

especial que contém alto teor de 

gordura, quantidade adequada de 

proteínas e teor reduzido de 

carboidratos. Portanto, é indicada 

para crianças com epilepsia 

refratária (ou epilepsia fármaco-

resistente). Para nutrição enteral e 

oral. Hipercalórico, normoproteico e 

hipoglicidica. Sem gluten. 

(KETOCAL 4:1) 

UND. 360  499,20 179.712,00 

12 
Fórmula polimérica sem sabor - 

Formula nutricionalmente para 

crianças maiores de 01 ano de 

UND. 300  94,03 28.209,00 
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idade, normocalórica, 

normoproteica, em pó, com 

proteína de alto valor biológico e 

IDR para macro e micro nutrientes. 

Utilizada por via oral ou enteral. 

Isento de lactose e glúten, sabor 

baunilha. 

Apresentação:   Lata com 400g 

(FORTINI) 

13 

Suplemento alimentar 

nutricionalmente completo para 

crianças de 01 a 10 anos de idade. 

Hipercalórico com perfil lipídico, 

rico em vitaminas e minerais. 

Enriquecido com mix de 

carotenoides e com mix multi fiber, 

com 60% de fibras solúveis e 40% 

de fibras insolúveis. Isento de 

lactose e glutén. Sabor baunilha. 

Apresentação: Frasco de 200 ml. 

(FORTINI MULTI FIBER) 

UND. 300  31,10 9.330,00 

14 

Suplemento nutricional completo 

para adultos, normocalórica, 

normoproteica, rica em vitaminas e 

minerais. Sabor baunilha. 

Apresentação: Lata de 400 g 

(ENSURE) 

UND. 370 87,40 32.338,00 

15 

Suplemento alimentar para adultos. 

Normocalórico e normoproteico. 

Baixo teor de gorduras totais. Sem 

adição de açúcares. Sabor: 

baunilha. Apresentação: Lata de 

400 g (NUTREN ACTIVE) 

UND. 380  87,40 33.212,00 

16 

Suplemento nutricionalmente 

completo para crianças de 01 a 10 

anos, para nutrição oral e enteral, 

com flexibilidade de diluição de 

normocalórica a hipercalórica. Sem 

UND. 390  93,43 36.437,70 
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glutén, sabor baunilha. 

Apresentação: Lata de 400 g 

(NUTREN JR) 

17 

Suplemento proteico completo. 

Hiperproteico e hipercalórico (1,5 

kcal) para uso enteral e oral. Isento 

de glutén. Sabor baunilha. 

Apresentação: Frasco de 200 ml. 

(NUTRIDRINK PROTEIN) 

UND 360  31,00 11.160,00 

18 

Suplemento alimentar em pó para 

crianças de 04 a 10 anos. Rico em 

vitaminas e minerais. Hipercalórico, 

normoproteico. Rico em vitaminas e 

minerais. Isento de glúten. Sabor 

baunilha. Apresentação: Lata de 

400 g (PEDIASURE) 

UND. 100  93,67 9.367,00 

19 

Suplemento sem sabor em pó. 

Isento de sacarose e glutén. 

Acrescido de fibras. Indicado para 

nutrição enteral ou oral. 

Hipercalórico, hiperproteico. 

Apresentação: Lata de 370 g, sabor 

baunilha.  (NUTREN SÊNIOR) 

UND. 600  93,67 56.202,00 

20 

Suplemento especializado para 

pessoas com diabetes pois possui 

composição específica incluindo 

carboidratos de lenta absorção, 

reduzindo os picos de glicose no 

sangue. Hipoglicêmico, 

hiperproteico, sem adição de 

sacarose. Contém lactose. Sabor 

baunilha. Apresentação:  Lata de 

850g (GLUCERNA) 

UND. 100  145,77 14.577,00 

TOTAL R$2.365.380,60 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA - PA 

 

                                                                 MINUTA 

CONTRATO Nº XXXX/2023-SESAU, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, O 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, POR MEIO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE ANANINDEUA/F.M.S E DE OUTRO A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXX. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, pessoa jurídica de direito 

público interno, sediada na Av. Magalhães Barata, nº. 1515, Centro, Ananindeua, Pará, 

inscrita no CNPJ sob o n. 05.058.441/0001-68, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE ANANINDEUA CNPJ: 11.941.767/0001-31 / FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE CNPJ: 11.948.192/0001-89, com sede neste Município de Ananindeua, Estado 

do Pará, localizada na Av. SN 21, Cidade Nova VI, n° 18, Bairro: Cidade Nova, 

Ananindeua-Pará, CEP: 67.143-810, neste ato representada pela Secretária Municipal 

da Saúde, Dra. Dayane da Silva Lima, brasileira, solteira, funcionária pública, portadora 

da Carteira de Identidade n° 4461709- PC/PA, inscrita no CPF sob o n°785.213.002-04, 

residente e domiciliada na Rua dos mundurucus 1932, condomínio Villa Dei Fiori, 

apartamento 801- Bairro Batista Campos, na Cidade de Belém-PA, a seguir denominada 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXX, neste ato representada por 

(REPRESENTANTE LEGAL), doravante denominada por CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente CONTRATO, por meio de LICITAÇÃO Nº XXXX - SESAU, tendo 

em vista o que consta no processo administrativo nº XXXX/2022 – SESAU e em 

observância às disposições da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores, e de acordo com as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente 

outorgam, aceitam e se obrigam a cumprir:  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO CONTRATO: O presente contrato decorre de 

Procedimento Licitatório n.º XXXX - SESAU, sob a égide da Lei nº 8.666/1993, e suas 

alterações posteriores as quais amparam o presente contrato para todos os efeitos 

legais, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 

contratação de empresa especializada no fornecimento de formulas especiais infantil 

para atender as crianças portadoras de Alergia, da Rede de Ananindeua, para atender 

a Rede Municipal de Saúde e garantir o desenvolvimento de suas ações, de acordo com 

as descrições, especificações e quantitativos contidos no Termo de Referência. 
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Parágrafo Primeiro: Este contrato firmado entre a CONTRATADA e a administração 

deverá ser assinado de forma digital, por meio de Certificado de Pessoa Jurídica da 

CONTRATANTE, para prestação de contas junto ao TCM no mural eletrônico, disposto 

e regulamentado na Resolução n° 11.535/TCM/PA, de 01 de julho de 2014, publicada 

em diário oficial do estado em 03 de julho de 2014. 

 

Parágrafo segundo - das especificações e quantitativos: Os itens de especificações 

e quantitativos constam no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O 

valor global do contrato XXXXXXX, estando incluídos no preço todos os custos 

DIRETOS E INDIRETOS dos materiais e constituirá (ão), a qualquer título, a única e 

completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro: Obedecidas as formalidades legais o pagamento será efetuado 

em até 30 (trinta) dias, após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal válida, a qual deverá ser 

apresentada junto ao RECIBO, e ATESTADA pelo servidor responsável da 

CONTRATANTE e protocolada a tempo, após o escorreito recebimento, devidamente 

acompanhada das Certidões de INSS, FGTS, Trabalhista, Municipal, Estadual, Federal 

e outras por lei exigidas, devida e obrigatoriamente, regulares e atualizadas, sob pena 

de violação ao disposto no §3º, do art. 196, da Constituição Federal/88, respeitando as 

cláusulas contratuais, ao Termo de Referência e ao edital, bem como as disposições 

contidas na Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 4.320/64, por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA; 

a) O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições 

de habilitação; 

b) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

Parágrafo Segundo: A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue a CONTRATANTE, 

acompanhada do detalhamento do valor unitário dos itens/material, devidamente 

separado do valor de outros itens/serviços e o valor correspondente a impostos, 

seguros, fretes, transportes, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que 

incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto para a 

execução do objeto descrito no Termo de Referência; 

Parágrafo Terceiro: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal e/ou Fatura, ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento inicia-se após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

a) O prazo para pagamento inicia-se após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus 

adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do serviço 

pela CONTRATADA.  

Parágrafo Quarto: No valor a ser pago pelo objeto, compreende todos os serviços 

necessários à plena execução do objeto, abrangendo todas as despesas ao mesmo 

concernente diretas ou indiretas, materiais, mão de obra e encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas e licença, custos diretos, indiretos e, enfim, 

quaisquer outras, ainda que não citadas, sendo a única remuneração devida ao 

cumprimento das obrigações ora assumidas e não estando sujeita a CONTRATANTE a 

estas obrigações da CONTRATADA em nenhuma hipótese; 

Parágrafo Quinto: Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de deduzir do 

pagamento devido à CONTRATADA, a importância correspondente às multas, faltas ou 

débitos a que porventura tiver dado causa; 

Parágrafo Sexto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem 

expediente no órgão CONTRATANTE, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro 

dia útil subsequente; 

Parágrafo Sétimo: A CONTRATANTE reserva-se ao direito de suspender o pagamento 

se, no ato do ateste, os serviços não estiverem de acordo com a especificação 

apresentada e aceita. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL PRÉVIA AO TERMO FINAL 

 

Parágrafo Primeiro: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, 

contados a partir de sua assinatura, conforme legislação vigente, podendo haver 

prorrogação por igual período, conforme previsão contida na Lei nº 8.666/93; 

 

Parágrafo Segundo: Previsão de extinção contratual pela ocorrência de novo 

procedimento licitatório, uma vez que responde à exigência do art. 2º da Lei nº 8.666/93, 

bem assim do art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

Parágrafo único: O crédito para a despesa correrá a conta da seguinte dotação 

orçamentária: 
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Funcional programática 
Elemento de 

despesa 
Fonte Valor 

XXXXXXXXX XXXXX XXXXX XXXXX 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

Parágrafo Primeiro: O prazo para a entrega dos produtos é em até 10 (dez) dias a 

contar da data de assinatura do contrato administrativo e/ou recebimento da nota de 

empenho, podendo ser prorrogado conforme especificação da lei n. 8.666/93. 

Parágrafo Segundo: Os produtos adquiridos deverão ser entregues a cada 03 (três) 

meses, ou conforme solicitação do fiscal do contrato. 

Parágrafo Terceiro: A entrega dos produtos licitados deverá ser realizada no 

almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SESAU situado no Conjunto 

Guajará II, SN 21, esquina com a Rua 07, coqueiro, município de Ananindeua/Pará, 

no horário de 8:00 às 14:00horas, de segunda a sexta-feira em conformidade com as 

especificações e quantidades solicitadas pela SESAU, verificando a qualidade dos 

produtos que estão sendo entregues, bem como condições de segurança, sendo 

facultado ao recebedor o poder de promover a recusa de recebimento do produto, desde 

que devidamente justificada, ocasião em que informará por escrito ao departamento 

competente, para as providências cabíveis. 

Parágrafo Quarto: Caso o dia da entrega coincida com sábado, domingo e feriado, a 

mesma será feita obrigatoriamente no último dia útil antecedente. 

Parágrafo Quinto: O prazo de validade dos produtos deverá estar visível na 

embalagem, impresso de forma clara e não deverá ser inferior a 12 (doze) meses 

contados da data de fabricação do produto. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

Parágrafo Primeiro: São de responsabilidade da contratada: 

a. Os produtos a serem fornecidos deverão ser sempre de boa qualidade, segundo os 

padrões definidos pelos órgãos de controle de qualidade e padronização, no que couber, 

considerando-se também as disposições da Lei n°8.078/90 (Código de defesa do 

consumidor); 

b. Os produtos deverão obedecer às prescrições e exigências contidas nas 

especificações deste termo; 
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c. Os produtos ofertados na proposta de preços deverão ter especificações claras, 

completas e detalhadas, considerando dentre outras informações, público alvo, 

tamanho, fabricante, origem e prazo de validade; 

d. Será verificada a equivalência dos produtos entregues, com as especificações 

contidas no edital de licitação, sendo confrontadas também, com a proposta de menor 

preço apresentada pela empresa vencedora. Não será aceito material divergente das 

especificações contidas no referido edital; 

e. Na eventualidade de se verificar danos nas embalagens, falhas ou imperfeições que 

impeçam o recebimento ou a utilização dos produtos por seus usuários, a 

CONTRATANTE sustará os processos relativos a pagamentos em nome da contratada, 

enquanto não forem sanadas as incorreções, o que deve ocorrer no prazo estabelecido 

de 15 (quinze) dias; 

f. A empresa contratada será responsável pelo transporte e entrega dos produtos, desde 

a sua origem ou local da embalagem até o endereço definido neste termo, sem 

quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional referente a 

frete. 

g. O prazo de validade dos produtos deverá estar visível na embalagem, impresso de 

forma clara e não deverá ser inferior a 12 (doze) meses contados da data de fabricação 

do produto. 

h. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

i. Não subcontratar outra empresa para execução dos serviços objeto do Termo de 

Referência, ou transferir a outrem, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência 

da CONTRATANTE; 

 

j. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos 

objetos em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do §1º do art. 65 da Lei Federal 

nº 8.666/93; 

 

Parágrafo Segundo: Compete à Contratante:  

a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nesse Termo de Referência; 

b. Verificar minuciosamente no prazo fixado a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações e constantes do Termo de Referência e da 

proposta para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecidos, reparado ou corrigido; 
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d. Acompanhar e fiscalizar cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designados; 

e. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações; 

f. Permitir acesso dos empregados da contratada em suas dependências para execução 

do contrato; 

g. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelos representantes da contratada; 

h. Solicitar a troca dos produtos que não atendam as especificações do objeto; 

i. Proceder a verificação das validades dos produtos fornecidos pela contratada; 

j. Notificar a empresa, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades na 

execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

k. Efetuar o pagamento a contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no presente termo; 

l. A administração não responderá por quaisquer danos causados a terceiros, ainda que 

vinculados a execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência do ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES 

DE HABILITAÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência 

contratual, todas as condições demonstradas para habilitação na licitação efetuada, de 

modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas, e, deverá atualizar os 

documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, bem como garantir o 

cumprimento das obrigações assumidas.  

Parágrafo Segundo: Previamente à emissão de Nota de Empenho, à contratação e a 

cada pagamento, a CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  
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Parágrafo Terceiro: A CONTRATANTE deverá ser informada sempre que houver 

alteração do Contrato Social da Empresa, através do envio de cópia do contrato 

atualizado. 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

Parágrafo Primeiro: É expressamente vedada à CONTRATADA a subcontratação de 

outra empresa para a execução do objeto do Termo de Referência; 

 

Parágrafo Segundo: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA 

com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão do contrato poderá 

ser: 

 

I - determinada por ato unilateral e escrito da autoridade máxima do Órgão contratante, 

nos casos enumerados nos itens I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de dispensa de 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 

III - judicial, nos termos da legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

Parágrafo primeiro: Na ocorrência das situações previstas no capítulo IV da Lei 

8.666/93, aplica-se à CONTRATADA as penalidades correspondentes ficando, desde 

logo, fixada a respectiva multa, em até 10% (dez por cento) do valor contratado. 

 

Parágrafo segundo: A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará 

a empresa CONTRATADA às sanções previstas, podendo a Administração Pública, 

garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções. 

 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a SESAU/PMA, por período de 5 

(cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
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punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a 

penalidade; 

 

Parágrafo Primeiro: Nenhuma penalidade será aplicada sem o divido processo 

administrativo.  

 

Parágrafo Segundo: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do 

interessado, no prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da intimação do ato. 

 

Parágrafo Terceiro: Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “d”, cabe recursos 

ou pedido de representação, conforme o caso. 

 

Parágrafo Quarto: A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o 

descumprimento das obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério do 

Órgão Licitante, mediante justificativa, não recomece a aplicação de outra penalidade.  

 

Parágrafo Quinto: A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e 

proporções:  

 

a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato no 

prazo estabelecido: 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

b) Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 

(zero virgula trinta e três por cento) do valor global do item não entregue, por dia de 

atraso, limitando a 10% (dez por cento); 

c) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pela alíneas 

anteriores: 10% (dez por cento) do valor global do item adjudicado; 

 

Parágrafo Sexto: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a 

obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

 

Parágrafo Sétimo: O valor total das muitas aplicação na vigência do contrato, não 

poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do seu valor total.   

 

Parágrafo Oitavo: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das 

outras. 

 

Parágrafo Nono: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias uteis a 

contar da intimação da empresa contratada a critério da Administração e em sendo 

possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber 
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da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como 

dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

 

Parágrafo Decimo: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

 

Parágrafo Decimo-primeiro: A multa será descontada dos pagamentos, 

eventualmente devidos pela Administração, com base nos §3º do artigo 86 e §1º do 

artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Decimo-segundo: O termo inicial para a incidência de qualquer das 

penalidades estipuladas será data fixada para o adimplemento, e o termo final será a 

data do efetivo pagamento desta. 

 

Parágrafo Decimo-terceiro: As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo 

ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente 

justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de dez dias e aceito 

pela contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS: A execução do presente 

contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 

da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o Inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma 

legal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A 

CONTRATANTE designa o Servidor XXXXXXXXXX, para fiscalizar integralmente a 

execução do presente contrato, em observância a regra plasmada no artigo 67 da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum 

da Comarca do Município de Ananindeua, Estado do Pará, para dirimir dúvidas oriundas 

do entendimento deste Contrato, ou, para exigir a sua execução, renunciando-se a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem ajustados e contratados, assinam o presente documento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.  

 

Ananindeua/PA, xx de xxxxxx de 2023. 

 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.058/2022 SESAU/PMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2022-058 SESAU/PMA                                                                  50 

 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA 

DAYANE DA SILVA LIMA 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXX 

          CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-_________________________________________ 

CPF/MF nº 

 

2-_________________________________________ 

CPF/MF nº 
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